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Resumo - O processo de decisão quanto à implantação dos instrumentos de gestão para execução 

de Políticas de Recursos Hídricos tem se caracterizado pela existência de múltiplos decisores e 

objetivos conflitantes. Com o objetivo de analisar o processo decisório quanto à definição dos 

valores e mecanismos da cobrança pelo uso de recursos hídricos no sistema de gestão hídrica do 

Estado da Paraíba, houve a necessidade de identificar e caracterizar tal processo. A caracterização 

do processo foi realizada a partir da análise de documentos, além de entrevistas não estruturadas 

com participantes envolvidos e identificada a existência de conflitos, os quais foram simulados 

através do Modelo Grafo para Resolução de Conflitos (The Graph Model for Conflict Resolution – 

GMCR) [FANG et al., 1993]. A partir dos resultados gerados no modelo verificou-se a sua 

representatividade como possíveis soluções para os conflitos, através da comparação com o 

ocorrido na situação real. Conclui-se, portanto que, para esse estudo de caso, a utilização do GMCR 

como ferramenta de apoio à decisão foi satisfatória, pois os resultados gerados nas simulações 

foram condizentes com a realidade ocorrida e registrada.  
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ANALYSIS OF CONFLICTS IN THE PROCESS OF DECISION THE 

COLLECTION IN WATER MANAGEMENT SYSTEM OF THE STATE OF 

PARAÍBA 

Abstract - The process of decision regarding the implantation of management tools for 

accomplishment of Policies for Water Resources has been characterized by the existence of 

multiple decision-makers and conflicting objectives. With the objective of analyzing the decision-

making process regarding the definition of values and mechanisms of recovery by the use of water 

resources in the system of water management of the state of Paraíba, there was a need to identify 

and characterize the decision-making process. The characterization of the process was performed 

from the analysis of documents, in addition to non-structured interviews with participants of the 

process, where you can identify the existence of conflicts, which have been simulated using the 

graph Model for Conflict Resolution (The Graph Model for Conflict Resolution – GMCR) [FANG 

et al., 1993]. From the results generated in the model it was possible to verify the representativeness 

of the same as possible solutions to the conflicts, through comparison with the occurred in the 

actual situation. It is therefore concluded that, for this case study, the use of GMCR as decision 

support tool was satisfactory, because the results generated in the simulations were consistent with 

the reality that occurs and recorded. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A água é um recurso essencial para a existência da vida e a busca por esse bem é cada vez 

mais crescente. Diante disso, há uma preocupação mundial com relação à sua proteção, e, para tal, 

tem-se como ferramenta indispensável, a gestão de recursos hídricos. 

Tanto a Lei 9.433/97 quanto a Lei Estadual 6.308/96 preveem a cobrança como instrumento 

gerencial da política de recursos hídricos, que tem como objetivos reconhecer a água como um bem 

econômico; estimular o uso racional, garantindo às futuras gerações, água em quantidade e 

qualidade; e gerar recursos financeiros para preservar e recuperar as bacias hidrográficas.  

Diante da heterogeneidade da distribuição dos recursos hídricos e da complexidade dos 

ambientes decisórios caracterizados pela existência de múltiplos decisores e objetivos colidentes, 

pode-se identificar a intensificação de conflitos em torno desse bem, principalmente quando se trata 

da implementação dos instrumentos do sistema de gestão hídrica. 

Considerando que o processo de tomada de decisão em torno dos conflitos que envolvem esse 

bem econômico, a água, tem sido cada vez mais complexo, haja vista a multiplicidade de objetivos 

e decisões, o presente trabalho se propõe a analisar o processo de definição dos mecanismos e 

valores da cobrança pelo uso da água bruta, no âmbito do Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGERH) do Estado da Paraíba, utilizando-se do Modelo 

Grafo para Resolução de Conflitos (The Graph Model for Conflict Resolution – GMCR) [FANG et 

al., 1993], como ferramenta de auxílio para a análise e resolução dos conflitos identificados ao 

longo do processo, de forma a comparar os resultados das simulações com a situação real, 

verificando a capacidade do modelo em representar a realidade e auxiliar em processos decisórios. 

 

2. SELEÇÃO DO MODELO DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

A caracterização do processo descrito implica em um nível de complexidade que de fato 

provocou conflitos entre os decisores com seus respectivos objetivo. Diante disso, se faz necessário 

o uso de ferramentas de apoio à tomada de decisão capazes de fornecer informações importantes 

para a solução do problema entre as diversas partes envolvidas. 

Assim, para aplicação de uma técnica de Análise de Conflitos no processo em torno do 

instrumento de cobrança pelo uso de recursos hídricos, o Modelo Grafo para Resolução de 

Conflitos – GMCR (The Graph Model Conflict Resolution) desenvolvido por Fang et al. (1993), foi 

selecionado para realização dessa pesquisa por ser um modelo que fornece uma estrutura 

sistemática para descrição formal do conflito em termos de jogadores, opções e preferências; 

facilidade de calibração do modelo em uma aplicação prática; fornecimento de um melhor 

entendimento sobre o conflito, predizendo as prováveis soluções para o conflito; a comprovada 

adequação do modelo à modelagem de conflitos em recursos hídricos, como estabelecido nos 

trabalhos de Vieira e Ribeiro (2005, 2007), Vieira (2008), Vieira e Ribeiro (2010), MA, J. et al. 

(2011), entre outros. 

O emprego do GMCR é dividido em duas fases: modelagem e análise do conflito (Figura 1). 
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Figura 1 Estrutura de Aplicação do GMCR / Fonte: Adaptado de Fang et al. (1993) 

 

A fase de modelagem é compreendida pela estruturação do conflito. Neste estágio são 

definidos os jogadores e suas opções, os estados possíveis do conflito, bem como as preferências 

dos jogadores em relação a esses estados. 

Na etapa de análise são calculadas as estabilidades de cada estado para cada jogador e os 

equilíbrios (possíveis soluções para o conflito). Em seguida, interpretam-se os resultados, sendo 

feita uma análise de sensibilidade, que tem por objetivo verificar a firmeza dos equilíbrios 

encontrados. Para a modelagem, faz-se necessário o conhecimento dos componentes do modelo de 

jogo abstrato, o GMCR, matematicamente fundamentado na Teoria dos Jogos e na Teoria dos 

Grafos. Assim, os conceitos básicos adotados pelo GMCR são: 

 Jogadores (n) – indivíduo, grupo ou organização que participa do conflito, com poder de 

decisão, e cujas ações afetam (são afetadas por) as dos demais jogadores; 

 Opções (m) – ações que um jogador pode ou não tomar em um conflito. No modelo GMCR, 

a seleção ou não de uma opção é indicada respectivamente por S (sim) ou N (não); 

 Estado ou Cenário (k) – conjunto de decisões selecionadas por cada jogador. Os estados são 

indicados por números que variam de 1(um) a k, sendo k = 2
m

 o total de estados que são passíveis 

de ocorrer no conflito; 

 Preferências (P(k)) – posição relativa que cada estado ocupa, dentro do conjunto de estados 

possíveis, de acordo com a escolha de cada jogador;  

 Vetor de preferências (Pi) - indica as preferências do jogador i em relação a todos os estados 

do conflito;  

 Movimento unilateral – ocorre quando um jogador move-se de um estado para outro pela 

mudança unilateral de estratégia; 

 Estabilidades individuais - cálculo dos estados que são estáveis para cada jogador, de acordo 

com vários critérios de estabilidade;  

 Critérios de estabilidade - é a definição matemática precisa de como a estabilidade pode ser 

calculada incluindo uma descrição do possível comportamento característico dos jogadores em uma 

situação de conflito, visto que o ser humano pode reagir em diferentes direções na disputa; 

 Equilíbrio – estado estável para todos os jogadores  e possível solução para o conflito. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 

 

Esta pesquisa refere-se ao processo de definição dos mecanismos e valores da cobrança pelo 

uso de recursos hídricos no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba (CBH-PB) e da 

sua aprovação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). 

A análise do processo foi feita, com base na primeira gestão (2007-2011) do CBH-PB, através 

de informações contidas em documentos (atas, decretos, resoluções, etc.) e a partir de entrevistas 

não estruturadas com participantes do processo. 

Durante o processo de definição dos valores para o instrumento, diversas discussões 

ocorreram entre os representantes dos segmentos, onde foi possível identificar pontos de conflitos 

no que se refere aos valores sugeridos, em reuniões plenárias, pelo Grupo de Estudo formado por 

representantes do próprio comitê que tinha a função de analisar os estudos técnicos de cobrança 

realizados pela Agência Executiva de Águas do Estado da Paraíba (AESA). 

Algumas atas de reunião descrevem bem como se deram as discussões. Como exemplo 

podemos citar que a ata da 2ª reunião extraordinária do dia 20 de novembro de 2007, que relata a 

exposição, pelo Grupo de Trabalho (GT), em plenária, dos valores a serem cobrados aos usuários de 

água, onde alguns representantes do setor sucroalcooleiro foram contra os valores destinados à 

irrigação e outros usos agropecuários, declarando serem altos e que poderiam acarretar prejuízos à 

classe. Em contraposição ao setor sucroalcooleiro, a representante da Sociedade Civil justificou que 

os valores apresentados se encontravam na média daqueles instituídos nacionalmente e que, abaixo 

deles, não se consegue alcançar os objetivos da cobrança. 

Com base nas deliberações do CBH, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) 

aprovou a cobrança, através da Resolução 07/09 cujo teor segue os moldes comumente adotados em 

outros Estados e Bacias Hidrográficas brasileiros, tendo explícito, em sua formulação básica, o 

objetivo arrecadatório.  

Em maio de 2011, a Resolução 11/11 aprovada pelo CERH, deu nova redação e acresceu os 

dispositivos relacionados à cobrança pelo uso da água, alterando a Resolução 07/09. No mesmo 

período, a Resolução 12/11 que encaminha à Casa Civil, proposta de Decreto para regulamentação 

da cobrança pelo uso da água bruta de domínio do Estado, foi devidamente aprovada. 

Recentemente, a devida regulamentação do instrumento, por Decreto do Poder Executivo da 

Paraíba, foi publicada sob o número 33.613, de 14 de dezembro de 2012 no DOE em 16/12/2012. 

A Tabela 1 indica os preços unitários aprovados para os diferentes usos, a partir dos quais há 

incidência da cobrança pelo uso de água bruta. 

 

Tabela 1 Preços unitários para a cobrança pelo uso da água. 

Tipo de uso Preço (R$/m3) 

Irrigação primeiro ano de aplicação da cobrança 0,003 

  segundo ano de aplicação da cobrança 0,004 

  terceiro ano de aplicação da cobrança 0,005 

Piscicultura intensiva e carcinicultura 0,005 

Abastecimento público 0,012 

Setor do comércio 0,012 

Lançamento de esgotos e demais efluentes 0,012 

Indústria 0,015 

Agroindústria 0,005 
Fonte: CERH/PB (2011). 
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4. CONFLITOS SIMULADOS 

 

A simulações dos conflitos teve seu foco as discussões dos valores para o instrumento de 

cobrança, cujos, cujos decisores (jogadores) participaram diretamente do processo 

Na concepção dos conflitos a serem simulados, foi abordada a condições específica quanto à 

definição de valores para a cobrança. 

SIMULAÇÃO A 

Para a presente simulação são considerados todos os valores de cobrança com base nos 

estudos técnicos realizados pela AESA e analisados Grupo de Trabalho (GT), os quais foram 

levados ao CBH-PB, conforme Tabela 1. Vale salientar que, para a presente modelagem, estão 

sendo consideradas as discussões e posições dos participantes no decorrer do processo sendo 

ressalvadas a opinião de cada um (Tabela 2).  

 

Tabela 2 Jogadores e Opções 

Jogador (i) Opção (m) 

J1 – Grupo de Trabalho (GT) 

1- Sugere valores por tipo de usuário: 

R$0,005/m³ para irrigação e conforme Tabela 1 para os 

demais usuários. 

J2 – Sociedade Civil (SC) 2- Aceita valor sugerido por J1 

J3 – Usuários de Água (UA) 

3- Aceita valor sugerido por J1 para demais 

usuários 

4- Aceita valor sugerido por J4 para o setor 

sucroalcooleiro 

J4 – Setor Sucroalcooleiro 

(Setor Sucro) 

 

5- Valor da Cobrança de R$0,003/m
3 

no primeiro 

ano, R$0,004/m
3 

no segundo ano e R$0,005/m
3 

no 

terceiro ano 

[Jogador (i) –  nome e número do decisor; Opção (m) – número e descrição da opção] 

 

O número de possíveis estados é igual a 32 (2
5
), pois, cada uma das cinco opções pode ser 

selecionada ou não. Destes, foram excluídos os estados cujas opções 1 e 5 não tenham sido 

escolhidas visto que serão considerados estados não factíveis, pois o GT é o jogador que apenas 

sugere os valores de cobrança e o Setor Sucro nesta discussão, não aceita outros valores para a 

cobrança que não sejam os de sua opção, já que eram contrários à implementação do instrumento. 

Desse modo restaram 8 estados factíveis para o conflito, para os quais foram atribuídas preferências 

de cada jogador. Destaca-se que para todos os jogadores, o estado no qual todas as opções estão 

selecionadas será o menos preferível, por ser um estado impeditivo para a solução para o conflito, 

pois cada jogador seleciona sua própria opção. Assim sendo e em virtude da análise das atas e 

diálogos com participantes do processo foi possível formar algumas situações preferenciais, como: 

Para J1 é de média preferência a seleção da opção 2; 

 Para J2 é de média preferência a seleção da opção 3; 

 Para J3 a seleção da opção 4 é essencial bem como a não seleção da opção 2; e 

 Para J4 a seleção da opção 4 é fundamental, seguida da não seleção da opção 2. 

Após modelagem, o conflito apresentou dois equilíbrios que satisfazem os critérios de 

estabilidade considerados no GMCR. Para verificação dos equilíbrios como possíveis soluções para 
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o conflito, realizou-se a análise de sensibilidade considerando a mudança dos vetores de preferência 

para todos os jogadores. A exemplo de J1 e J2 vinculando a seleção da opção 2 juntamente com a 

opção 3, obedecendo ainda a menor preferência para o estado 8; já para J3 considera-se a seleção 

simultânea das opções 3 e 4 como a mais preferível, e, assim sucessivas simulações foram 

realizadas com diversas combinações de preferências. Para todas as combinações simuladas, apenas 

um dos dois equilíbrios encontrados se manteve. 

A análise das opções selecionadas no equilíbrio final demonstra que o Grupo de Trabalho 

apresentou sua proposta e a mesma foi aceita pelos Usuários de Água em aprovação aos valores dos 

demais usuários e para o para a irrigação, apoiou a opção do Setor Sucro. A Sociedade Civil por sua 

vez foi voto vencido nessa disputa, pois sua opção em apoiar o GT foi negativa, o que demonstra 

que a mesma não teve “força” suficiente para que o setor sucroalcooleiro pagasse o valor sugerido 

por J1 (GT) que era de R$ 0,005/m³.  

Comparando o resultado da simulação com a situação real, verifica-se que o resultado da 

mesma foi bastante satisfatório, pois retratou fielmente a solução do conflito quanto à realidade do 

processo, podendo ser comprovada ao observar o disposto no Decreto Governamental 33.613/12. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base no objetivo geral da pesquisa, cujo foco é o Comitê da Bacia Hidrográfica do rio 

Paraíba na sua primeira gestão (2007-2011) e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, o 

processo decisório relativo à definição dos mecanismos e valores da cobrança foi devidamente 

analisado, identificando e caracterizando os conflitos de interesses entre os segmentos do CBH-PB 

e do CERH. 

As simulações foram realizadas através do Modelo Grafo para Resolução de Conflitos, o 

GMCR, e, as soluções obtidas, comparadas com aquelas ocorridas no caso real. Cada conflito 

simulado obteve resultados que representaram de fato o desenvolvimento do processo no que diz 

respeito às decisões ocorridas no Sistema de Gestão Hídrica da Paraíba, caracterizando a dinâmica 

deste. Ao mesmo tempo se reconhece e comprova-se a importância em utilizar ferramentas de apoio 

à decisão, como auxílio em processos envolvendo vários agentes e objetivos.  

Embora tenha sido analisado um processo decisório já encerrado, as informações obtidas a 

partir da análise dos conflitos de opinião identificados subsidiaram essa pesquisa, e, 

concomitantemente, poderão servir de base para as futuras negociações no âmbito do CBH-PB e 

dos demais Comitês de Bacia, assim como do CERH, como auxílio na formação de consensos. 
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